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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS DO PIAUI 

CNPJ N9 01.612.617/0001-20 

PORTARIA Nº 26/2024 

O Prefeito do Município de Caraúbas do Piauí, Estado do Piauí, no uso de suas 
atribuições lega is, que lhe confere a Lei Orgânica municipal; 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo n° 000000497/2024; 

CONSIDERANDO o art. 67 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e o art. 1° 
da Resolução TCE·PI n° 28/16; 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Designar o servidor WILLIAM JOHANNS UMA SANTOS, inscrito no CPF no 
049.689.433-18, e portador do RG n° 3.326.676 SSP-PI, para exercer o encargo de Fiscal 
do Contrato n° 16,03.2024.01 , firmado com a empresa GEOVANA PORTELA CARVALHO 
06281319338, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 17.493.567/0001-
40, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE AGENDAMENTO, MARCAÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES NO SISTEMA DE 
REGULAÇÃO (GESTOR SAÚDE); DIGITAÇÃO DE PRODUÇÕES MÉDICAS E ODONTOLOGICA 
NO ESUS-CDS. 

Art. 2º Esta Porta ria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

ç{e 2024. 
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SECRETAR:IA MUNJ:CXPAL DE GABINETE 

DECRETO MUNICIPAL Nº 05 DE DE MARÇO DE 2024. 

"CRIA A COMISSÃO MUNICIPAL DE 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CMRF) E DA 

OUTRA PROVIDENCIAS. " 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NAZARÉ - P I. NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS PELO ART. 

9 1, INC ISO 1, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, E CONSIDERANDO A LEI 

FEDERAL 13.465/20 17 QUE TRATA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

URBANA (REURB): 

DECRETA: 

Art J8 Fica criada a Comissilo Municipa l de Regu la rização 

Fundiária "CMRF'": que será composta por .5 (cinco) m embros. sendo: OI (hum) servidor 

rcpn:scnlHnl c do Departamento de Arrccadação/Fi nunças/Cmlastro; O 1 (hu m) ~crviclor 

representante da Secretaria Municipal de A ss is tência Social ; OI (hum) servido r represe ntante 

da Secretaria Municipal de Adminii,tração; 0 1 ( hum) servid or representante da Secretaria de 

Meio A mbiente e Recursos Hídricos e O 1 (hum) representante da Sociedade Civi l. 

Art 2º Compete a º'CMRF": 

a) lmplcmc nlur o pr·ogrnma de Reg uluri ;r.n1,üo Fundiária Urbana (Rcurb) no município 

c m conson ância com a Lei Federal l 3.465n0 17 e demais legislações que tratam da 

maléria; 

b) Promover assist@ncia aos futuros beneficiários do programa para esclarecim e nto e 

facilitação na prCJJllraçilo da docum e ntação ncccss:.'íria parn a Rcgulari:r..açilo Fundi :.'íria; 

e ) Promover a revisão e atualizaç..'to c adnstm l dos imóveis objeto d a Reurb; 

d) Recepcionar os requerimentos de Reu rb; 

e) Classificar, se for o caso. a s modalidades de Reurb; 
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f) Compor. os processos admi nis trmivos d e Reurb; 

g) Processar. anali sar e sanear os processos administrntivos de Reurb: 

h) Process..'\r. analisar. sanear e aprovar os projetos de Reurb: 

i) Emitir Certidão e/ou Célul as de Reg ulnciz ação Fundiária - .. CRF': 

j) Bm.itir Título d e Legi timação Fund iária - "TLF"~ 

k) Submeter ap6s aprovados pela C MRF, os Projetos, as CRF e os Títulos (TLF) p ara 

parecer jurídico. homologaçl'l.o e ass inatura d o C hefe do Poder Executivo M unicipal: 

1) E ncaminh ar ao Caitório de Regis tro de Imóveis . os Projetos, as CRFs e o s Título s , 

para seus s ubseque ntes registros fo rmais ; 

m ) F i:u 1r o pn.:ço j usto e consens ual pam vcnch1 d e imóveis do município, obje tos de 

Regularização Fundiária Urbnna E specífko (Re urb-E). 

Art Y' O s membros dn " CM RF'' serão n o mendos através de 

Portari ado Poder Executivo Municipal . 

Art 4 ° Para Execução dos tr.tbal hos a CMRF, poderá requerer a 

expedição de ccrlidõcs junto ao cartório d e Registro de Imóveis da Comarca. observado a 

gratuidade de s ua e).pedição para os casos e specíficos de M odnlidade de Re urb. 

Art 5° Fica criada a COMISSÃO MUNICIPA L DE 

REGULARIDAD E! FUNDIARIA. doravante d e nominada apenas de CMRF. 

§ 1 ° O projeto de regularização fundiária será denominado para todos os eleitos de PROGRAMA 

MUNIC IPAL "MTNHA PROrRíEDADE LEGALTZADA" 

§ 2° O munduto dos mc nbros du comissão corresponde ao pcriodo de 2 (do is). u nos contudos u 

purtir du pulbicuçüo deste Decreto. podendo hu vc r reconduçüo. 

§ 3° O presen te decreto estabelece nornuL"' complcmcnturcs, cri térios e procedime ntos 

adm in istrati vos para a ap licaç!lo das normas gerni s e dos procedimentos aplicáveis a 

regulari :wção fundi:.'íri:.i urbana ( RB UR B). prcvist:.i na Lei Fedem! nº 13 .465. de 1 1 de j ulho 2017. 

na Lei Municipa l n º 268n023. e no Decreto Federal n °9 .3 l 0, de 15 de m arço de 201 8 . a qual 

abrunge m edidas jurídicas , urhani s ticas, a m bientais e sociais desi g nadas IÍ incorporação dos 

mlc leos urbanos informais ao ordenamento l'erritorial urbano e à titulaçlio de seus ocupante s. 

§ 4º O s prédios d e instauração de R egularizaçüo Fundiária Urbnna - R eurb de ini cintiva pnrticulnr 

deverá ser protocolado no municipio de Naz:1ré do Piauí :11ravés de requerime nto formal !\ 

ComissUo Reurb, que providcnciurú u abcrturu de processo udminstrnli vo próprio que vcrifieúr 
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tecnicamente a viabilidade paro n regul a rização fundiária proposta. 

li 
§ 5 º Fica autorizndo o qunlquer legitimado requerer a Reurb. individual ou cole t ivamente. 

§ 6 º lndepcndentememe da modalidade de Reurb. para a sun classilicação. a lém do requerimemo 

será exig ida a apresentação de form ulário padrão co ntendo as in formações de todos os 

bcncfici:.'írios de "Cadastro Socioceonômico'', que servirá de base p uru a decisão quando da 

definição da modnlidade aplic ável ao núcleo infom1al. 

Art 6° juntame nte c om o cadastro socioecõn o mico preenc hido. 

deverüo ser apresentados os .seguintes documentos dos be nefic i:.'írios d o imóvel objeto de 

regularização fundiária. 

1 - RG eCPF. 

11 - Compravnnte de estado civil. 

IU- Comprovante de rcs idêncin; 

IV - Comprovante de renda dos membros da e ntidudc familiar; 

V - Comprovante da aqui s ição da posse d o im6vc l: 

§ 1° O compmvanlc d1, cstad1.1 civil pode rá ser aceita quando cxprCJo1sa na c~dula d e indcnlidadc 

ou demais documentos com validade nac io nal. 

§ 2 ° A comprovação da união estável setá aceita a través d e declaração expressa do casal. 

§ 3 ° O comprovante de rcsidê11cia e d e posse poderá ser feito por m e io da apl'esc ntuçilodc contraio 

de comprn e vendn . recibo. cam ê de IPTU. contàs e m itidas por empres as prestntorns de serviços 

públicos, dcc lar.1.ções emitida~ por imctitução de ensino o u unidade de saúde, e ntre outros 

doc umentos. 

§ 4" A rendo. poderá ser comprovante nttavés da cópia da fo lha de pagamento. eompi-o vante de 

rcccbimcmo de aposentadoria ou pcnsno. regi stro cm cnrtcim de 1rabnlho ou contrarodc 1rnb1.1lho. 

declaração de imposto de rendn. o u n ind.t por m e io de declaração de rendimentos. na hipótese de 

a lgu m m e mbro da familia n~o possuir vínculo emprcga1icio formal. ser autônomo o u n1'o possui r 

renda alguma. 

Arl 7 ° Certidão de Regu larização Fundiáriu -CRF é o documento 

expedido pelo município ao tina) do procedimento da Reurb, q ue ncompan hará o projeto de 

rcguhiri;r..ação funditiriu aprovado e comerá. mínimo. as scgu in1cs informações: 
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l - o nome do núcleo urbano regulnrizado: 

11 - n localiu u;ão do núcleo urba no regularizado: 

111 - a modalidade da Reurb: 

IV- os responsáve is pelo. execuç ã o da..-. obrus e serviços c onstantes no termo d e compromisso; 

V- a indicu~ílo nurn6ricu c.Jc cudu unidudc n:gulurizuda. 

Art 8ª A comissão dn Reurb será re sponsável pe ln RegulnriznçUo 

Pundijria d e Interesse Socia l (RE!U RB -S) e Rcgu lari za ç 5o Pund i~ria d e Inte resse Especifico 

( REURB-E), obedecendo i\s normas ge rai s estabe lec idas pela Lei Federal n ° 13 .465, d e 11 de 

julho de 20 17 (REURB) e Lei Munic ipal nº 268/2023. em áreas p llblicas e situadas dentro do 

municípi o . 

A r t 9 ° Competira á C omi,..silo : 

1- Coordenar, acompanhar, fiscalizar e manter o serv iço de REURB no município. 

LI- Coordenar, no rm:u izar, acompa nhar e fisca li zar a s ativida des dos profissionais contmmdos e 

do,; agente,; públicos pnr.i a rc li z ação da R EURB; 

líl- Deliberar sobre a forma de ut u~ão dos profiss io nui s e a gcruc,; público,; dcscri los no inciso 

11 ; 

rv- Atuar nos casos de desmembrrun e ntos. remembramentos. retificação.cancelamento e 

sobreposiç5.o re lacionados à REURB-E; 

V - D ec idir sobre a forma de 01·ganização para a vedficação do enquadram ento d os bene ficiários 

d a R EURB-S e REURB-E: 

VI- Opina r nas decisões sobre impugnação p ropostas pelos be ne fic forios o u d e m ais inte ressados: 

VII- Bxec urnr. diretame nte ou por m eio d e coh1bor.tção. os p rocedime ntos d e REURB pre vi s tos 

na LEI DA REURB e demais s ituções necessárias para s u a concreti zação: 

V IU- Decidir sobre a necess idade ou não da d e marcaçiio urba nís ti ca para a pro m oçiio da REURB : 

IX- Analisar a viabilidade técnica dos requerimentos de regulari zação fundiária . protoco lo dos 

c lassificados a sua m odalidade o m anifestatar-se pela ins ta uração ou n:io da REURB. a trav6s d e 

parcccrcs fu ndamentados; 

X- Auxiliar nos pmcc dimcntos, d e regu lari za ção fundiária executados pelo Município . 
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fornecend o o rientações. su porte e apoio técni co. sempre que solicitado: 

X I- Produzi r os atos ndmini stm ti vos correspondemes e necessários no andamento dos p rocessos 

d e REURB : 

X II- A ssessorar o Prefeito Municipal n o que 1ratar d e Regu lari z..'lç..'to H.mdiária Urbana - Re urb 

no â mbito municipal ; 

XIIl- Decidir sobre os casos o mis1ms neste Decreto. 

Arl 10° Incumbe uo Coordcnudor du Comissão 

1- C<>odcm ar todos o s atos n ecessá rios para realização d a REURB no município: 

U- Notificar di retamente u u por meio d e e dita l. titul ares dete n tores d e matrícu las ou 

transcrisções . a lca nçada s por prnjeto de REURB. confro ntame nte s e população em 

gera l. 

JU- Notificar e receber a nuê ncias o u imupug_naç:io quando da execução de proje cos d e 

REURB. 

IV- Definir funções e cstnbc lcce r ntribu icõcs llOS d e mai s in tcgrnn tes dll comissüo visando 

a celeridílde dos trabalhos . 

A rt 11" Poderão pres tar serviços à Comissão, por requis ição do 

coorde nador . qua lque r profi ssifional d o quadro d e serv iços do mun ic ípio.p rofissio nal da aréa d e 

1.1sscssoria té c n ica disp<m ib il i7,1.mdns p<_)r eventuai s c nntrnlacõcl!- pelo municipin d e N1.17,uré d<, 

Piauí ou e m virtude da cele bração d e te rmos de Cooperação. exercend o funções colaborutivas 

,orientan do quan to a procedime ntos e terinado servidores muni c ipais para e xercerem l!,Uas 

atribuições. 

Art 12 " O s m e mbros da comissão são: 

Representante d a Secr e tarJa d e Finança s 

T ltuJnr: Francisco Rawrivan de M o u ra Costa. CPF: 0 54.3 13.9 13. 13 

R epresenta nte da Secretaria de Assis t ência Socia l 

T itular : Cassia Bruna Nunes dos Santos M o ura, CPF: 025 .213.21 3 -03 

S uple nte : Juinaru Fernanda Ferreiro de So usa. CPF: 025.696.333-99. 
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Representante da Secretaria de Administração 

Titular: Weliton Soares dos Reis, CPF: OOS.S29.493-61 

Suplente: Mislave de Lima Silva, CPF: 02S.S42.063-33 

Representante da Seretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Titular: Nonnan Charles de Sousa Santos, CPF: 0S9.64 1.083-26. 

Representante da Sociedade Civil 

Titular: José Pessoa Nunes, CPF: 06S.207.3 13-1 S. 

Art 13° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NAZARÉ DO PIAUÍ-PI, em 
15 de m:n;o de 2024. 

Raimundo Nonato Costa 
Prefeito Municipal 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 006 / 2024 

DECRETA PONTO 
FACULTATIVO E ADOTA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NAZARÉ DO PIAUÍ, no uso das atribuições contidas na Lei 
Orgfiníca do Município. 

CONSIDERANDO o ato próprio paro se estabelecer PONTO FACULTATIVO é o decreto; 

DECRETA: 

Art. 1' - Fica decretado PONTO FACULTATIVO o expedien1e dos dias 27 de 

março (quarta-fe ira) a partir das 12:00hrs e 28 de março {quinta-feira). 

Paragrafo Único: Excetua-se dos dispostos desse decreto os órgãos de serviços 

essenciais tais como: Hospital Municipal, Socorros Urgentes, Limpeza, Iluminação 

Pública e demais setor~ indispensáveis a sociedade. 

Art. 2° - Este decreto entrJ. em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE, 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NAZARÉ DO PIAUf-PI, cm 26de 
mnrço de 2024. 

Raimundo Nonato Costa 
Prefeito Municipal 
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